
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.203 - PE (2015/0125544-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VERBA 
HONORÁRIA. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. NECESSÁRIO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Deve ser afastada a alegada existência de negativa de prestação jurisdicional no 
julgamento dos embargos de declaração, na medida que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 
especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
§ 3º do referido artigo. 
3. A majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na 
tese de que houve condenação em valor irrisório, requer, in casu, a apreciação dos 
critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, 
quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza 
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
4. A fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível em sede 
especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto implica 
incursão ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.203 - PE (2015/0125544-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DE PERNAMBUCO, contra 

decisão de fls. 234/238 (e-STJ), assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. VERBA 
HONORÁRIA. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Alega a parte recorrente que o Tribunal de origem violou aos arts. 458, II e 535, II, do 

CPC, aduzindo a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional no julgamento dos embargos 

de declaração.

Sustenta que "não há que se falar em consolidação da matéria no âmbito do E. 

STJ, em sentido oposto à tese do ora agravante, uma vez que como demonstrado nas 

razões do recurso especial, os honorários foram fixados de forma flagrantemente 

demeritória. Nesse sentido, se impõe a revisão da verba honorária" (e-STJ fl. 245).

Afirma, por fim, que "a pretensão do ora agravante restringe-se à confrontação do 

acórdão recorrido com os artigos da legislação federal, do que resulta flagrante violação 

à literal disposição de lei. Logo, resta afastada a incidência da Súmula 07 deste E. STJ" 

(e-STJ fl. 247).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.203 - PE (2015/0125544-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. 
NECESSÁRIO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Deve ser afastada a alegada existência de negativa de prestação jurisdicional no 
julgamento dos embargos de declaração, na medida que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 
especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
§ 3º do referido artigo. 
3. A majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na 
tese de que houve condenação em valor irrisório, requer, in casu, a apreciação dos 
critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, 
quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza 
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
4. A fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível em sede 
especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto implica 
incursão ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de manter a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a parte agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência: 

De início, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, haja vista que o 
Tribunal a quo decidiu, fundamentadamente, todas as questões que lhe foram 
trazidas, conforme se observa do seguinte excerto do acórdão recorrido (e-STJ 

Documento: 1430300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  4 de 4



 
 

 
fls. 128/129):

"A matéria aqui devolvida centra-se na majoração da verba honorária, fixada na 
decisão agravada em 1% sobre o valor exequendo.

No exame do caso, verifico assistir razão, cm parte, à apelante.

Com efeito, caso seja mantida a condenação na forma como imposta no decisum 
impugnado, a verba honorária corresponderá a quantia irrisória, o que não deve 
ser admitido para que não haja um aviltamento do trabalho realizado pelo 
causídico.
Assim, na fixação dos honorários, observo o que dispõe o § 4o, do art. 20, do 
Estatuto Processual Civil:

Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas 'a', 'b', e 
'c' do parágrafo anterior.

Do exame do preceptivo legal supracitado c diante dos argumentos expostos, 
entendo justa e razoável a majoração do quantum fixado relativo aos honorários 
advocatícios para o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), o que corresponderá a 
pouco mais de 2% sobre o valor executado (cerca de RS 90.000,00 - noventa mil 
reais).

Devo salientar, neste ponto, que não se há de majorá-los acima de tal 

patamar, em virtude de se tratar de uma das inúmeras execuções 

desmembradas do processo coletivo promovido pelo ente sindical.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO EM PARTE AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, para fixar a verba honorária em R$ 2.000,00 (dois mil reais)."

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão 
contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg 
no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no 
AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014), nem 
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação (cf. AgRg no AREsp 
347.519/SE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 12/03/2014).

No mérito, é firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, quando 
vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade, conforme já decidiu a 1ª Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.155.125/MG, da relatoria do Min. Castro Meira, e 
sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C, do CPC). 
Confira-se: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. 1. Vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais 
de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa 
ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade. 2. Nas demandas de cunho declaratório, até por 
inexistir condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários 
devem ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo. 3. 
Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira Seção. 4. 
Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a declaração 
judicial de seu direito à compensação tributária segundo os critérios definidos na 
sentença – não havendo condenação em valor certo, já que o procedimento 
deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os seus cuidados –, 
devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação equitativa do juiz, 
não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, seja porque a 
Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente 
declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1155125/MG, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010)

Da análise dos autos se verifica que o Tribunal de origem levou em consideração, 
expressamente, os critérios previstos no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC para fixar o 
valor referente aos honorários advocatícios.

Aplica-se o entendimento consolidado neste Tribunal no sentido de que a 

majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada 

na tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a apreciação 

dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são 

primordialmente factuais, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar 

da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é 

possível em sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo 

constitucional, porquanto implica incursão ao suporte fático-probatório 

carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Impende ressaltar que 
mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários serão 
fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas 
a, b e c do § 3º do referido artigo. 

Nesse sentido, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO 
CPC. PEDIDO DE SUA MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Em princípio, descabe ao STJ revisar 
valores de sucumbência fixados nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados 
em consideração àquilo que se desenvolveu no processo e mediante juízo de 
equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos 
da Súmula 7/STJ. II. Consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos 
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EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), 
quanto no REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a 
revisão do critério adotado, pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação 
dos honorários de advogado, encontra óbice na Súmula 7/STJ. No mesmo 
sentido é o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a 
fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende 
das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 
389/STF). III. Porém, "a jurisprudência desta Corte, entretanto, sensível a 
situações em que salta aos olhos a inobservância dos critérios legais para o 
arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede especial quando 
se tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz 
considerado cada caso em particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios 
ou exorbitantes requer, necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada 
caso concreto" (STJ, AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/02/2014). IV. Na hipótese, os honorários de 
advogado foram fixados, pela sentença, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). O 
Tribunal a quo, por sua vez, atento às circunstâncias a que se refere o § 4º do art. 
20 do CPC, manteve a verba honorária, considerando, principalmente, que "a 
atuação dos procuradores do executado se resumiu a apresentação de exceção de 
pré-executividade que versa apenas sobre a decadência dos créditos tributários, a 
qual foi imediatamente acolhida pelo Município exequente, o que confirma que a 
lide não possui natureza complexa". Dadas as peculiaridades da causa, delineadas 
no acórdão recorrido, não se mostra irrisória a quantia fixada, em juízo de 
equidade, a título de honorários advocatícios. Assim, deve ser mantida a decisão 
agravada, visto que, efetivamente, incide, na espécie, a Súmula 7 do STJ. V. 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1509084/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A pretensão trazida no especial não se 
enquadra nas exceções que permitem a interferência desta Corte, uma vez que o 
valor arbitrado não é exorbitante. Desse modo, forçoso concluir que a pretensão 
esbarra na vedação contida na Súmula n. 7 do STJ, por demandar a análise do 
conjunto fático-probatório dos autos. 2. Agravo regimental não provido.  (AgRg 
no REsp 1378333/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do 
Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou a 
orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade". 2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias 
ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do 
julgador em face das circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual insuscetível 
de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
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Justiça. 3. A condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em vista que 
o Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa, 
concluiu pela razoabilidade da verba honorária após apreciação equitativa, situação 
que impede a revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 634.872/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7 DO STJ. 1. Não se 
conhece de Recurso Especial em relação à violação ao art. 535 do CPC quando a 
parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 2. Percebe-se que 
conclusão diversa da alcançada pelo julgado - condição de hipossuficiência do 
agravado - exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." 3. Com relação aos honorários advocatícios, o STJ pacificou a 
orientação de que o  seu quantum, em razão da sucumbência processual, está 
sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática. Aplicação da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 605.391/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2015)

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0125544-0 REsp 1.536.203 / PE

Números Origem:  08037077320144050000  8037077320144050000  9900169875

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DE 
PERNAMBUCO

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DE 
PERNAMBUCO

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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